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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1001235-17.2024.8.26.0075, da Comarca de Bertioga, em que é apelante VANUZA 
MOREIRA ROCHA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado AYMORÉ CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma IV (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO BRÁZ 
(Presidente sem voto), LÉA DUARTE E DOMINGOS DE SIQUEIRA FRASCINO.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

PAULO SERGIO MANGERONA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº: 1001235-17.2024.8.26.0075

Órgão Julgador: Turma IV  Núcleo de Justiça 4.0

Comarca: Bertioga

Apelante: Vanuza Moreira Rocha

Apelado: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A

Juiz de Direito: Guilherme Cavalcanti Lamêgo

Voto nº 1001235-17 P

APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO.  Contrato de financiamento de compra de veículo. 
Taxa de juros sem limite de 12% ao ano. Súmula 596 do STF. 
Regularidade das tarifas de registro do contrato e avaliação do 
bem dado em garantia desde que os serviços tenham sido 
efetivamente prestados e não se verifique onerosidade excessiva 
no caso concreto (Tema 958 do STJ). Serviços comprovados. 
Venda casada de seguro não caracterizada. Seguro prestamista 
válido, firmado em separado, de forma opcional.  RECURSO DA 
AUTORA DESPROVIDO.

Vistos.

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença (fls. 

211/215), cujo relatório se adota, que julgou improcedente a presente ação revisional 

de contrato bancário. 

Inconformada, recorre a autora (fls. 218/238) almejando a 

revisão do contrato de financiamento firmado entre as partes, notadamente quanto à 

cobrança excessiva de juros. Enfatiza, ainda, a abusividade das tarifas de cadastro, 

registro do contrato e avaliação do bem dado em garantia, além da venda casada do 

seguro prestamista.

Recurso regularmente processado, com contrarrazões (fls. 

242).

É o relatório, no essencial.
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Não houve violação ao principio da dialeticidade na hipótese.

Como já se decidiu nesta Corte: “afasta-se a hipótese de 

lesão ao princípio da dialeticidade alegada pelo agravado, eis que o recurso 

encontra-se (sic) suficientemente motivado, não se exigindo que esgote todos os 

fundamentos da r. decisão.” (AI nº 2.183.590-58.2014.8.26.0000 - v.u. j. de 16.03.15 

- Rel. Des. LUCIANA BRESCIANI). 

Ademais, conforme jurisprudência do C. Superior Tribunal 

de Justiça, “não ofende o princípio da dialeticidade, quando puderem ser extraídos 

do recurso fundamentos suficientes, notória intenção de reforma da sentença” 

(Agravo Interno no REsp nº 1.587.645/MG j. de 21.03.17 Rel. Min. MARIA ISABEL 

GALLOTTI). 

Quanto à questão de fundo, o recurso não comporta 

provimento.

Não se discute que a relação entre as partes seja regida pelo 

Código de Defesa do Consumidor, que também se aplica às instituições financeiras, 

consoante entendimento há muito pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça na 

Súmula n° 297, assim redigida: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 

instituições financeiras."

No particular, verifica-se que a taxa de juros cobrada pela 

instituição financeira ré no percentual de 1,83% ao mês e 24,35% ao ano, além do 

CET de 29,40% ao ano, conforme contrato exibido (fls. 59/62), não se mostra 

excessiva.

Com efeito, o Decreto nº 22.626/33 não é aplicável às 

instituições financeiras, cuja atividade é disciplinada pela Lei nº 4.595/64, não 

havendo que se falar em limitação da taxa de juros contratada.

Esse entendimento foi sumulado pelo C. Supremo Tribunal 

Federal com o seguinte enunciado: “As disposições do Decreto n. 22.626/33 não se 

aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas 

por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional” 
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(Súmula 596). 

No mesmo sentido, vale conferir o seguinte julgado do C. 

Superior Tribunal de Justiça: “2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 

submetido a regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de 

que: a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 

596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por 

cento) ao ano, por si só, não indica abusividade; c) inaplicáveis aos juros 

remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o 

art. 406, do CC/2002, e d) admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 

§1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do 

julgamento em concreto. (STJ. AgInt nos EDcl no AREsp 1797764/DF, RELATOR 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3ª Turma, j. 27/09/2021)"

Em verdade, “a abusividade da taxa de juros remuneratórios 

cobrada não é presumida, devendo ser efetivamente comprovada, e, aí sim, utilizada 

a taxa média de mercado a fim de trazer o equilíbrio contratual. A simples cobrança 

em patamar superior à taxa de mercado não implica reconhecimento automático de 

abusividade. Deve ser efetivamente demonstrada a cobrança abusiva (AgRg nos 

EDcl no Ag 1379705/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 21/06/2011, DJe 27/06/2011)"

Quanto à capitalização de juros, esta é permitida e deve ser 

mantida, segundo entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça: “É 

permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos 

celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 

31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que 

expressamente pactuada” (Súmula 539, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

10/06/2015, DJe 15/06/2015). 
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No tocante às tarifas bancárias e às despesas com serviços de 

terceiros, sedimentou-se ser válida a cobrança da tarifa de avaliação do bem dado em 

garantia e o ressarcimento das despesas com o registro do contrato, desde que os 

serviços tenham sido efetivamente prestados e não se verifique onerosidade 

excessiva no caso concreto (Tema 958 do STJ). 

No caso, restou demonstrada a contento a avaliação do bem 

dado em garantia (fls. 124/125), de sorte que a cobrança da tarifa correspondente 

mostra-se válida e regular.

De outro lado, como o banco-réu comprovou o registro do 

contrato (gravame/alienação fiduciária) junto ao SNG-DETRAN (fls. 118 e 135),  

válida se afigura  a cobrança da tarifa correlata. 

Por sua vez, o contrato de seguro (fls. 63/66) foi celebrado 

em separado, de forma opcional e sem ressalvas, nada indicando a venda casada. 

A matéria segue o entendimento sedimentado no REsp nº 

1.639.320/SP, Tema 972, item 2: “2.2 - Nos contratos bancários em geral, o 

consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição financeira 

ou com seguradora por ela indicada." 

Não houve comprovação de que a autora foi compelida ou 

coagida a contratar o seguro e com a seguradora indicada pela instituição financeira. 

Enfim, não se tem no caso mínima prova de imposição da 

contratação do seguro como condição para aquisição de empréstimo, além de se 

cuidar de avença que implica beneficiar o próprio consumidor.

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso.

Majora-se a verba honorária para 15% sobre o valor da causa, 

nos termos do artigo 85, § 11, do CPC, observada a gratuidade.

Atentem as partes para o detalhe de que a oposição de 

embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos infringentes dará 

ensejo à imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do CPC.
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Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de 

declaração para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do 

Supremo Tribunal Federal).

PAULO SÉRGIO MANGERONA

                 RELATOR
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